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Medidas em tramitação no Congresso
e suas consequências para 

o serviço público e os servidores



BRASIL: 12ª 
economia

84º IDH

2ª maior 
concentração de 
renda do mundo

Isso não é acaso, 
mas decorre do 

modelo econômico 
aqui aplicado

https://auditoriacidada.org.br/e-hora-de-virar-o-jogo/

https://auditoriacidada.org.br/e-hora-de-virar-o-jogo/


BRASIL supera 300 mil mortos em 24.03.2021



• PEC 32 desmonta a estrutura do
Estado e abre possibilidade de
privatizar tudo. O rombo das
contas públicas não está no
serviço público, mas no Sistema
da Dívida

À beira de colapso sanitário nacional, o Congresso 
priorizou entrega do BC (PLP 19/2019) e:
• PEC 186 coloca política fiscal recessiva na Constituição

para amarrar as possibilidades de investimento social e
desenvolvimento socioeconômico, privilegiando
explicitamente o gasto financeiro com a dívida pública,
que tem crescido principalmente por causa da política
monetária do Banco Central.



QUEM MANDA NO BRASIL ? 

O BIS e o 
SISTEMA DA 

DÍVIDA
https://bit.ly/3hVPV3Z

BANCO PRIVADO 
BIS: 

Centro do poder de 
regulamentação e 

supervisão financeira 
global

https://bit.ly/35mCy7h

https://bit.ly/3hVPV3Z
https://bit.ly/35mCy7h


A crise que enfrentamos desde 2014 foi FABRICADA 
pela Política Monetária do Banco Central

https://bit.ly/3cDQuxO

https://bit.ly/3liKWeM

https://bit.ly/39WBg5C

https://bit.ly/2EQSXWf
https://bit.ly/3liKWeM
https://bit.ly/39WBg5C


2015: CRISE FABRICADA pela política monetária do 
BC derruba o PIB, fecha empresas e dispara o 

desemprego

PIB
encolheu 7% 
2015-2016



PARA QUE TEM SERVIDO A “CRISE FABRICADA”
PELA POLÍTICA MONETÁRIA DO BANCO CENTRAL
CRISE TEM JUSTIFICADO MEDIDAS RESTRITIVAS

ü EC 95 (PEC do Teto)
ü EC 93 (aumento da DRU para 30%)
ü Lei Complementar 159/2017
ü Desonerações danosas ao financiamento da Seguridade Social
ü Reformas Trabalhista, da Previdência e Administrativa (PEC 32)
ü Privatizações insanas
ü Esquema Fraudulento: “Securitização de Créditos Públicos”
ü Autonomia do Banco Central, “legalização” da remuneração da 

sobra de caixa dos bancos – PL 3.877/2020, PLP 19/2019
ü Plano mais Brasil para banqueiro: PEC 186, 187 e 188
ü PEC 438
ü EC 106



Documento da Frente Parlamentar da Reforma 
Administrativa (PEC 32) também usa a “crise” como 

justificativa para essa contrarreforma



Ver: Assalto aos cofres públicos https://bit.ly/3coiw27 e https://bit.ly/2YboFpY

BOLSA-BANQUEIRO: principal mecanismo responsável pela 
“crise fabricada” em vias de ser legalizado pelo PL 3877/2020

https://bit.ly/3coiw27
https://bit.ly/2YboFpY


Em 2020 o 
gasto com a 
dívida foi o 
que mais 
cresceu! 

A Educação 
perdeu 

recursos em 
termos 

percentuais e 
nominais (Ver 
tabela 2 em

https://bit.ly/3pOSvvH

https://bit.ly/3pOSvvH


• PEC 186

“PEC Emergencial”

EC 109





PEC 186 era chamada de “Emergencial” desde 2019 
CHANTAGEM com Auxílio Emergencial em 2021

TEMOS MANTIDO MAIS DE 
R$ 4 TRILHÕES EM CAIXA HÁ VÁRIOS ANOS e 
chegamos a quase R$ 5 TRILHÕES em 2020! 

Em Dezembro/2020, possuíamos, por exemplo https://bit.ly/37MniDf :
• R$ 1,289 TRILHÃO no caixa do Tesouro Nacional;
• R$ 1,393 TRILHÃO no caixa do Banco Central, e
• R$ 1,836 TRILHÃO em Reservas Internacionais!

LIMITE DE APENAS R$ 44 BILHÕES PARA O AUXÍLIO 
EMERGENCIAL COLOCADO NA PEC 186 É CRIMINOSO

https://bit.ly/37MniDf


Em poucos meses de 2020 Banco Central liberou 
trilhões aos bancos

https://www.bcb.gov.br/publicacoes/ref

https://www.bcb.gov.br/publicacoes/ref


PEC 186 LIMITA O VALOR DO AUXÍLIO EMERGENCIAL
E DESTINA RECURSOS DA CONTA ÚNICA PARA A DÍVIDA

Jornal Extraclasse: PEC 186 CONCEDE PRIVILÉGIOS AO 
MERCADO E ESMOLAS PARA O POVO https://bit.ly/3d7XDXs

https://bit.ly/3d7XDXs


PEC 186 coloca AJUSTE FISCAL e META DE 
SUPERÁVIT FISCAL na CONSTITUIÇÃO

De 1995 a 2015 produzimos R$ 1 Trilhão de Superávit Primário. 
Apesar disso, a dívida interna federal aumentou de 

R$86 bilhões para quase R$4 trilhões no mesmo período.

O que tem feito a chamada Dívida Pública explodir?
Os mecanismos de política monetária do Banco Central, 

responsáveis por déficit nominal brutal e pela fabricação da 
“crise” https://bit.ly/3dMqBhw

TCU afirma que dívida não serviu para investimento no 
país  https://bit.ly/2NTPlJo

https://bit.ly/3dMqBhw
https://bit.ly/2NTPlJo


PEC 186 impulsiona a insustentabilidade da dívida 
SEM LIMITE e exige arrocho fiscal para garantir a 

sustentabilidade da dívida

A emissão de títulos 
para pagar juros, além 
de insustentável, 
configura o 
Anatocismo, que tem 
sido um dos principais 
responsáveis pelo 
crescimento 
exponencial da dívida 
pública no Brasil, em 
flagrante desrespeito à 
Sumula 121 do STF



Privilégio da Dívida em diversos dispositivos da PEC 186

Ø Art. 163 “sustentabilidade da dívida”, garantindo-se ajustes , 
suspensões, vedações e privatizações para pagar a dívida

Ø Art. 164-A – todos os entes conduzirão suas políticas no sentido de 
garantir a sustentabilidade da dívida

Ø Art. 165 submete toda a programação dos gastos públicos à 
sustentabilidade da dívida;

Ø Art. 167-F e Art. 5º permite que recursos disponíveis na Conta 
Única do Tesouro (o chamado “superávit financeiro”) sejam 
destinados para o pagamento da dívida pública, ainda que 
tenham vinculação com determinado investimento social.

Ø Art. 167-E permite emissão de novos títulos da dívida para pagar 
juros

Para que tem servido a dívida pública no Brasil
https://bit.ly/3dMqBhw

https://bit.ly/3dMqBhw


PEC 186 aprofunda o arrocho que vivemos desde a EC 95

Ø Coloca o AJUSTE FISCAL na Constituição, forçando a retração
econômica quando o país precisa justamente do contrário.

Ø Cria novo subteto: SUPERÁVIT FISCAL DE PELO MENOS 5% em
relação às receitas correntes

Ø Aprofunda o arrocho que vivemos com os efeitos da EC-95 (teto de
gastos primários, que deixa a dívida fora do teto)

Ø Medidas de ajuste , suspensões, vedações e privatizações terão que ser
adotadas. No caso de calamidade, "outras suspensões, dispensas e
afastamentos aplicáveis...”

Ø Imenso sacrifício imposto à Nação brasileira, para servir aos
privilégios para pagamento da questionável dívida pública que nunca
foi devidamente auditada, como manda a CF.

O  déficit está no Banco Central https://bit.ly/2Onpsmv

https://bit.ly/2Onpsmv


PEC 186 provoca dano às 
finanças de Estados e Municípios 

• CALOTE AOS RESSARCIMENTOS DEVIDOS A ESTADOS E MUNICÍPIOS: 
A PEC 186 representa um dano também aos estados e municípios, pois 

acaba com o ressarcimento pela União das perdas de estados e municípios com a 
chamada “Lei Kandir”: lei federal (Lei complementar 87/96) que concedeu isenção 
de imposto estadual (ICMS) sobre exportações de produtos primários e semi-
elaborados, obrigando o governo federal ressarcir estados e municípios dessa 
perda. Ao longo dos anos, o ressarcimento tem sido historicamente insuficiente e 
a PEC 186 extingue a possibilidade de reposição dessas perdas, empobrecendo 
todos os entes federados do país. 

• REDUÇÃO DAS RECEITAS ESTADUAIS E MUNICIPAIS AGRAVARÁ AINDA 
MAIS A RECESSÃO PARA ATENDER A META DE AJUSTE FISCAL

• BENESSE PARA DEVEDORES DA PREVIDÊNCIA:
Por outro lado, a PEC 186 é permissiva com devedores da Previdência, pois 

permite que a pessoa jurídica em débito com a Seguridade Social possa contratar 
com o Poder Público e receber benefícios ou incentivos fiscais ou creditícios. 



PEC 186 acarretará congelamento de carreiras, 
reajustes a servidores, salário mínimo e benefícios 

previdenciários

O Substitutivo também prevê que, caso a relação entre despesas
correntes e receitas correntes supere 95%, no âmbito dos Estados,
Distrito Federal e Municípios, é facultado aos Poderes Executivo,
Legislativo e Judiciário, ao Ministério Público, ao Tribunal de Contas e à
Defensoria Pública do ente, vedar, por exemplo:

Ø a concessão de qualquer aumento, vantagem, criação de cargos, 
planos de carreira, aos servidores públicos;

Ø qualquer aumento de despesa obrigatória; 

Ø o aumento real do salário mínimo ou benefícios previdenciários; 

Ø outros



ACD enviou INTERPELAÇÃO EXTRAJUDICIAL via Cartório
https://bit.ly/3leLUtK

https://bit.ly/3leLUtK


Nova iniciativa será lançada dia 26/03/2021:

EXIGIMOS AUDITORIA 
DE CADA CENTAVO

PAGO COM O NOSSO SACRIFÍCIO

Participem



• PEC 32

“Reforma Administrativa”
https://auditoriacidada.org.br/video/video-16-ehoradevirarojogo/

https://auditoriacidada.org.br/video/video-16-ehoradevirarojogo/


GÊNESE DA PEC 32/2020

“... estudo do Banco Mundial (Um Ajuste Justo: 
Análise da eficiência e equidade do gasto público no 

Brasil), publicado em 2017, já evidenciava que o 
gasto público é engessado em categorias 
como folha de pagamento e previdência 
social, deixando pouco espaço para despesas 

discricionárias e de investimento. Mais 
recentemente, em outubro de 2019, novo estudo 
do mesmo Banco (Gestão de Pessoas e Folha de 
Pagamentos no Setor Público Brasileiro: o que os 
dados dizem), ao analisar dados sobre a folha de 

pagamentos do Governo Federal e de seis Governos 
Estaduais, corroborou a existência de uma 

série de distorções nos gastos com pessoal.
BANCO MUNDIAL, braço do BIS, omite o gasto com o Sistema da 

Dívida, que é o maior gasto público e impede investimentos 



PEC 32 desmonta a estrutura do Estado e abre a 
possibilidade para Privatização geral dos serviços

Ø Dados distorcidos apresentados pelo governo e Banco Mundial para
“culpar” o serviço público e servidores:
Ø PLOA 2021
Ø Gasto excessivo em anos que produzimos superávit primário
Ø Crise, queda do PIB em 2015-2016 e tendência dos investimentos a
zero

Ø “prêmios salariais excepcionalmente altos”
Ø Excesso de servidores

Ø MODIFICAÇÃO DO PAPEL DO ESTADO: “subsidiariedade”
Ø Compartilhamento dos serviços com o setor privado
Ø Chefias poderão ser ocupadas por pessoas de fora da carreira
Ø Poderes de imperador para o presidente da República
Ø Danos aos servidores públicos: perda da estabilidade, RJU, carreiras
Ø DANOS À SOCIEDADE: risco de fim dos serviços públicos gratuitos
e universais



https://auditoriacidada.org.br/conteudo/carta-aberta-questiona-reforma-administrativa-
pec-32-2020-deputados-membros-da-ccj/

https://auditoriacidada.org.br/conteudo/carta-aberta-questiona-reforma-administrativa-pec-32-2020-deputados-membros-da-ccj/


https://auditoriacidada.org.br/conteudo/carta-
aberta-questiona-reforma-administrativa-pec-32-
2020-deputados-membros-da-ccj/

Cerca de 120 entidades 
já apoiam a Carta Aberta

• Lives semanais
• Posts sobre os 25 

questionamentos
• Releases
• Contatos com imprensa
• Envio para autoridades do 

Executivo e Legislativo
• Interpelação extrajudicial

https://auditoriacidada.org.br/conteudo/carta-aberta-questiona-reforma-administrativa-pec-32-2020-deputados-membros-da-ccj/




ESTRATÉGIAS DE AÇÃO

Ø CONHECIMENTO DA REALIDADE
• Relação entre as medidas de desmonte do Estado e o Modelo Econômico 

errado adotado no Brasil
• Privilégio de trilhões para a Política Monetária suicida do BC 
• Sistema da Dívida

Ø MOBILIZAÇÃO SOCIAL CONSCIENTE

Ø AÇOES CONCRETAS
• Divulgar a Carta Aberta contra PEC 32 https://bit.ly/2NFqg5w
• Interpelação Extrajudicial PEC 32 e 186 https://bit.ly/3leLUtK
• Campanha É HORA DE VIRAR O JOGO https://bit.ly/33bVDd0
• AUDITORIA DA DÍVIDA COM PARTICIPAÇÃO SOCIAL
• Participar das mobilizações www.auditoriacidada.org.br

https://bit.ly/2NFqg5w
https://bit.ly/3leLUtK
https://bit.ly/33bVDd0
http://www.auditoriacidada.org.br/


Grata

Maria Lucia Fattorelli


